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PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

MENSAGEM N.° 44/2020

De 28 de outubro de 2020

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que dispõe
sobre a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 1.440.717,30 (um
milhão, quatrocentos e quarenta mil, setecentos e dezessete reais e trinta
centavos).

A presente propositura visa criar uma ficha
orçamentária para realização de procedimento licitatório, buscando a execução da
obra de reconstrução da Avenida Antonino Dias Bastos, Fase 2.

Tal obra consiste na reconstrução da canalização
do Ribeirão Aracaí e pavimentação da referida avenida, mediante contrato de
repasse/convênio firmado entre União Federal, por intermédio do Ministério das
Cidades, hoje atual Ministério do Desenvolvimento Regional, representado pela
Caixa Econômica Federal e a Prefeitura de São Roque.

Justificamos ainda a medida em razão de termos
um saldo remanescente da 1® Fase da obra da referida avenida no valor de R$
440.152,89, cujo recurso foi agora liberado após tramitação de documentação
técnica junto a Caixa Econômica Federal.

Informo que os Diretores dos Departamentos da
Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos
Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero á Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação
sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do
Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.

CLÁUDIO JOSE DE GOES
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Israel Francisco de Oliveira
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEI N." 44/2020

De 28 de outubro de 2020

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 1.440.717,30 (um
milhão, quatrocentos e quarenta mil,
setecentos e dezessete reais e trinta centavos).

0 Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso
de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de Sâo Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei;

Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no
Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$
1.440.717,30 (um milhão, quatrocentos e quarenta mil, setecentos e dezessete
reais e trinta centavos) e a criar no orçamento vigente as seguintes dotações:

01.08.01.15.451.0030.1182.4.4.90.51.00 R$ 440.152,89
Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados
Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

01.08.01.15.451.0030.1182.4.4.90.51.00 R$ 1.000.564,41
Fonte: 01 - Tesouro

Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do RibeirãoAracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

"TOTAL: R$ 1.440.717,30

Art. 2° O valor do crédito a que se refere o art. 1° será
coberto com recursos resultantes de:

1- excesso de arrecadação no valor de R$ 440.152,89
(quatrocentos e quarenta mil, cento e cinqüenta e dois reais e oitenta e nove
centavos), referente a saldo do contrato de repasse n.° 837886/16, firmado com o
Ministério das Cidades, visando a Canalização do Ribeirão Aracai e Pav. da AV.
Antonino Dias Bastos.

II - superávit financeiro, apurado no exercício anterior
no valor de R$ 1.000.564,41 (um milhão, quinhentos e sessenta e quatro reais e
quarenta e um centavos), na fonte tesouro.

. 3



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
~Í S T Ã D 5 D Ê S Ã 5 P Ã Ü L Õ"

Art. 3® Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de

19/07/2017, Lei 4.991, de 25/07/2019, Lei 5.052 de 20/11/2019.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DESÃO ROQUE, 28/10/2020

CLÁUDIO JOSE DE GOES
PREFEITO

/



CAIXA
Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

Grau de sigilo

«PÚBLICO

CONTRATODE REPASSE N»837888 / 20161MCIDADESI CAIXA
PROCESSO N® 2579.1035498-12/2016

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO
ROQUE, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO PLANEJAMENTO URBANO.

Por este Instrumento Particular, aspartes abaixo nominadas equalificadas, têm, entre justo e acordado o Contrato de
Repasse derecursos orçamentários da UniSo, em ccmíomnidade com osAnexos a este Contrato de Repasse e com a
seguinte regulamentação. Decreto n® 93.872, de23 dedezembro de1986, e suasaíteraçdes. Decreto n® 6170 de25de
julho de2007, e suas alterações. Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n® 507. de24 denovembro de 2011 Lei de
Diretnzes^^mentárias vigente. Diretrizes Operadonals do Concedente para oexercício, Contrato de Prestação de
Serviços (CPS) firmado entre oConcedente ea Caixa Econômica Federal edemais normas que regulamentam aesoécie
as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada aseguir » u.naespecie.

SIGNATÁRIOS ~ ——

L~ 7^ Federal, por Intermédio do Concedente Ministério das Cidades, representada pela CaixaEconômica Federal, instituição ^anceira sob aforma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito
Decx^o-Lei n® 759. de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n® 66.303. de6demarco

de WO, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n® 7.973. de 28 de março de 2013, com sede no Setor Bancá^
"O CNPJ-MF sdj o n® 00.360.305/0001-04. na qualidade deAgente

RÃ Jnshumentos supracitados, neste ato representada porCÉLIA MARISA MOLlNARt DE
n® í?• t 0'7.721.628-09. residente edomidilado àAv. Antônio Cart^^i^
Fomt 1l?^pfor - SP Tel: (15) 3333-2850 confbrme Livro: 5907-PFolha. 113 Prot 00386942 -1 Ofiao de Notas e Protesto de Brasília e üvro: 6907-P; Folha: 113- Prol: 00386942 -1®
Oficio de Notas oProtesto de Brasília, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

- MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, Inscrito no CNPJ-MF sob o n® 70.946.009/0001-75 neste ato

15 7^^S^P-SP '̂S°n®M?^i'̂ ^^^ Senhor DANIEL DE OLIVEIRA COSTA, portador (a)'do RG n®iai3S <;lo Rnntic CD °®2.751.82^14. residentee domiciliado (a) àRUA SAO PAULO. 966 -T/^OAO -CEP18135-125 -SAO ROQUE - SP, doravante denominado (a) simplesmente CONTRATADO.

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE —
Ribeirão Aracaí e a reconstrução do pavimento asfàltico que margeia o referido

T^« danificados, denwnínada: Avenida Antcmino Dias Bastos; no Centro do município daEstanaa Turísticade São Roque. Estado de São Pailo "lumcipio aa
município BENBFICIARIO —
SÃO ROQUE - SP.

CONDIÇÃO SUSPENSIVA
Documentação: Area de Intervenção, Técnica de Er^enharía e Licença Ambiental
Prazo para entrega dadocumentação pelo CONTFtATADO: 08 (OITO) meses.
Prazo para análise pela CAIXA apôs apresentação da documentação: 01 (UM) mês.

CONTRATAÇÃO SOB UMINAR
{ X) Não ( ) Sim

r»n!%e« convalaçâo sob liminar, aplica-se aCláusula Décima Sétima do Anexoáo Contrato de Repasse •
DESCRIÇÃO FINANCHRA E ORÇAMENTÁRIA — ——
Recursos do Repasse da União: R$ 3.460.100.00 (três milhões, quatrocentos esessenta mil ecem reais)
Rec^^s da Contrapartlife aportada pelo CONTRATADO: R$ 44.119,91 (quarenta equatro mil e cento e dezenove
reais e noventa e um centavos).
Recur^s do Investimento (Repasse Contrapartida): R$ 3.504.219.91 (três milhões, quinhentos e quatro mil e
duzentos e dezenove reais e noventa e um centavos).
Nota de Empenho n® 2016NE804290. emifida em 27/12/2016, no valor de RS R$ 3.460.100.00 (três milhões
quatrocentos e sessenta mil ecem reais). Unidade Gestora 175004. Gestão 00001.

17,941 v006 micro
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€AIXA
Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

Programa de Trabalho: 1545120541D733931,
Natureza da Despesa: 444042.
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: agência n® 0576, conta corrente n^006.00647059-0,

PRAZOS

Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 28/12/2016.
Término da Vigência Contratual: 28 de Dezembro de 2017.
Prestação de Contas: atè 60 (sessenta) dias apôs o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto,
o que ocorrer primeiro.
Arquivamento: 10 anos contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE ou da instauração da
tomada de contas especial, se for o caso.

FORO

Justiça Federai. Seção Judiciária do Estado de São Paulo.

ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUASÃO PAULO, 966 - TABOÃO - SÃO ROQUE -
CEP 18135-125,

Endereço para entrega de correspondências á CONTRATANTE: AVENIDA ANTONtO CARLOS COMITRE, 86 - 2®
ANDAR - BAIRRO CAMPOLIM - CEP 18047-620.

Assinatura do
Nome: CÉLt
CPF: 017.7;

Testemunhas

TANTE
M0LINAR1 DE MATTOS

Nome

CPF
^ ^ y

RGj>k8».952-5
r^,360,5ÔS-57

27.941 v006 micro

Assinatura
Nome: DANIEL
CPF: 062.751,8

^TADO
LlVeiRA COSTA

Nome:
CPF:

^020 \
l3.579.i8Lr

EM

CONFORMIDADE

WíliiamSbintM Almeida



Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

Peto presente Anexo as partes nominadas no Contrato de

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS ANEXOS EDA SUSPENSIVA

nos lerrÍJs de ato regulamentardo'con^rnte:

ex|lna2s^7SxÍ?õ?ü?rlo®aK^ edá^^^ia que onão atendimento dasdireito do presente Contraio de Repasse, independentes CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2- Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse.
2.1 - DA contratante

Diario Ofidal da União (DOU), erespectivas alterações sef^ora '̂" ®P"bllcar seu extrato, no

Concedente; Projetos Técmcos, submetendo-as, quando for o caso, ao

inSi^sSiS?^^ sua competênda especifica.

ocaso. acorrespondente Tom^fde (^n^EspeS. ^ '"^^urando. se for
2.2-DO contratado

•»»»«'»>' p.»Plurlanual os recursos para atender ás despesas em 2f °®o"s'9narnoPlano
Orçamento; oespesas em exercícios futuros que. anualmente constarão do seu

pela Lei Complem^tar n^ToT^de ^ inscnçâo em restos apagar estafaeleddas

'SS^ctriaU^^et^^rc^^^^^^ "o® ««-o® cio Códigode Repasse; ® «c" "»C)ntante supenor acontrapartida aportada ao ContrSo

DSto^oISíd^^^íd"^^ ®-^° °®®' '̂ ®.àe dezembro de 2000, enode deficiência física ou com mobilidade reduzida; promoção de acessibilidade das pessoas portadoras
^7.941 v006 micro

I.

ií.

m.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

Grau de sigiío

#PÚBLiCO

Repasse, pactuam as dáusuias aseguir

serprorrogado, unna única vez, por igual período.

são obr^açeesdas partes;

4



CAIXA
Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

V. selecionar as áreasde Intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo
Concedente, podendo estabeleceroutras que busquem refletir situaçõesde vulnerabilidade econômica e social,
informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações;

VL elaborar os projetostècrtcos nelacior^dos ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e
ínstitudonaí necessária à celebração doContrato de Rep^e, de acordo com os normativos do progranna, bem
como apresentar documentos de titularidade domlnla! da área de intervenção, licenças e aprovações de prcqetos
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da
legislação apricável;

VIL compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental municípaL
estadual ou federal, conforme o caso;

VtlL executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse,
observando prazos e custos, designando profissional habititado no local da Intervenção com a respectiva Anotação
de Re^nsabiiidade Técnica (ART);

IX. assegurar, na sua íntegiaiídade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
contratadas, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades,
determinando a correção de vidos que possam comprometer a fruição do t>enefido pela pc^ulaçâo t:>eneticidrid,
quando detectados pela CONTRATAJMTE ou pelos órgãos de controle;

X. definir o regime de execuç^, direto ouindireto, doot^eto doContrato de Repasse;
XI. realizaro processo lidtatório, sob sua intdra res|X>nsabilldade. quandooptar pelo regimede execução indireta, nos

termos da Lein® 8,666. de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei12,462, de 04 de agosto de 2011 e sua
regulamentação, e demais normas pertinentes a matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a
suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas
Indiretas (BDI) utilizado e o respectivo detalhanr^ntode sua composição;

XII. preverno edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDl que
integram o orçamento do projeto t>ásico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7®, §2®, Inciso II, da Lei
8.666/93 c/c a Súmula n® 258 do Tribunal de Contas da União;

XIIL observaro disposto no Decreto n® 7.983, de 08 de abri! de 2013,nas licitações que realizar pela Lei8.666/93, no
caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar á CONTRATANTE declaração
firmada pelo representante legaldo CONTRATADO acerca do atendimentoao disposto no referido Decreto;

XIV. utilizar, para aquiação de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n® 10.520. de 17 de
julhode 2002, e do regutamento previsto no Decreto n® 5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua
forma eletrônica, devendo serjustificada pelo CONTRATADO a impossibilidade de sua utilização;

XV. apresentar declaração expressa firmada porrepresentante lega! do CONTRATADO, ouregistro noSICONV que a
substitua,atestando o atendimento das disposiçõeslegaisaplicáveis ao procedimento licitatório;

XVt, apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, sendo de suainteira responsabilidade a fiscalização dessaobrigação;

XVÍL prever no edita! de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade pela
qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas ímpropriedades que possam comprometer a
consecução do objeto contratado e exercer a fiscalizaçãosobre o CTEF:

XVIII. registrar noSICONV oextrato doeditai delicitação, o preço estimado pelaAdministração para a execução doserviço
e a proposta de preço totaU ofertada porcada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologaçào e
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dosexecutores e da fiscalização
de obras, e os boletins de medições;

XIX. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostasdas licitações, bem
como as informações referentes às dispensas e Inexigibilkiades;

XX. inserir, quando dacelebração de contratos com terceiros paraexecução doobjeto doContrato de Repasse,dáusula
que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidc^es dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou
contratantes, bem comodos órgãosde controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis;

XXI. atestar, pormeio doCadastro Nadonal de Empresas Initíôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em espadai ao impedimento daquelas em contratar com o
Poder Público, em atendimentoao dispostona PortariaCGU n® 616, de 15 de março de 2010;

XXH. instaurar processo administrativo apuratório, indusive processo administrativo drsdplinar, quando constatado o
desvioou malversaçãode recursos públicos, Irregularidade na execuçãodo CTEF ou gesfâo financeira do Contrato
de Repasse, comunicando tal falo à CONTRATANTE;

XXIII. apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução flsico-financeíra relativos ao Contratode Repasse, t>em como
da integralização da contr^artída, em periodicidade cwnpatível com o cronogramade execução estabeleddo;

XXIV. responsabilizar-sepela conclusãodo empreendimento quareJo o objetodo Contratode Repasse prever apenas sua
execução parcial e for etapade empreendimento maior, a fim de assegurar sua fúru^onalidade;

XXV. estimular a participação dosbeneficiários finais naelaboração e implemenfoção doobjeto doContrato de Repasse,
bem como na manutenção do patrimônio ^rado por estes investimentos; rxA \

XXVL notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidadeseTOrefâraisttom sede no município ou
Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela COMp^^A^é^em conformidade com a
Lei n® 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletròn

27,941 v006 micro j
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XXVII.

xxvni.

XXIX.

XXX.

XXXI.

XXXII.

XXXÍII.

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

Contrato de Repasse —Transferência Voluntária

f qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar oacompanhamento e avaliação do processo;
divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou crtjjettvo do Contrato de Repasse o ncsne do

® o financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedenfe, comoemes partiapantes, obn^ndo-se oCONTRATADO acomunicarexpressamente àCAIXA adata, forma e local onde
promoaonal, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da

de^^ recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n® 9.504, de 30 de setembro
^sinatura do Concedente acompanhada da marca do Govemo Federal nas publicações

deT^ Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n» 9.504, de 30 de setembro
realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos á formalização, aver-yrâo ii>-aa,-^^
acompanhamento, prest^o de contas e informações acerca de tomada de contas Sp;tíal KmSto tte
Rep^se eregistrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema-

SnStíde transferidos pela CONTRATANTE destinados àconsecução do objeto no pr^o fixado
®conseroar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrerrtes doContrato deRepasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua fúncíonaikíade;

nocasodaexecução doot^eto contratual porconsórcios públicos;aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de
poupança, se 0 prazo previsto para suautDízaçâo for Igual ousuperior a um mês, e realizar os paoamentos de

ísráissiSSs~
dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área
vinculada aoprograma degoverno que originou a transferência, quando houver;
tomar outras providências necessárias á boa execução do objeto do Contrato dè Repasse.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

transferirá, aoCONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato
Repasse de acordo com ocranograma de des«nbolso ecom oplano de aplicação constantes do Plano de Trab^ho.

Rrn" aportará, ao Contrato de Repasse, ovalor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de
cranograma de desembolso e com o piano de aplicação constantes do Rano de Trabalho à

conta de recursos alocados em seu orçamento. o

~ ® recursos doCONTRATADO destinados aoContrato de Repasse, figurarãono Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos eelementos de despesa.

~ adicionais nec^rios á consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte scbresponsabilidade exclusivado CONTRATADO. « ohuiw jxju

3.4 - Toda amowmentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta especifica wncuiada ao Contrato de
Repasse, em agencia da CAIXA, isenta àcobrança de tarifas bancárias. «•-u »-unira.o oe

CI.ÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO

Ha rrl^^^MTc manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorizaçãoescnla daCONTRATANTE para oiniao daexecução do objeto deste Contrato deRepasse.

4.1 - Aautorização ocorrerá apôs a finalização do processo deanálise pós-contratual eocrédito derecursos derepasse
na conta vinculada, este se for o caso. i^ijaaac

4^^ - Eventual execução do otzjeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será otfieto de medição para
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

4.3 - Caso a cxintrataçâo seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de que a
^utonzaçao de inicio de objeto e a liberação recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se
ireaiizar no mes deoutubro, considerada, inclusive, a eventual ocoiTência desegundo turno, em atendimento aoartloo 73
toso VI, alínea V da Lei n® 9.504/97. ' -'r
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CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS

5- Aliberação dos recursos financeiros obedecerá aocrorv^grama dedesembolso deacordo com as metas e ou
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio» após eficâda contratual, respeitando a disponibilidade
financeira do Concedente e atendidas as exigêntías cadastrais vigentes.

5-1 ~ A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o
CTonograma de desembolso, após a autorização para inícfo do ot^eto, depois de atestada, ptía CONTRATANTE, a
execução física ea compro\^K?âo do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a comprovação
financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO.

51/1 caso de execução do objeto contratual por regimede execução direta, a liberaçãodos recursos retatlvos à
primeira parcela será antecipada na forma do cronograma de desembolso aprovado, ficando a liberação da segunda
parcela e seguintes, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovação da
aplicação dos recursos da última parcela liberada.

5-2 - No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a RS
750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrerá de
aoordo com o cronograma de desembolso aprovado, em no máximo três parcelas correspondentes a 50% (cinqüenta por
cento), 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União.

5.2.1 - Nesse caso, o desbloqueio dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de cada etapa do
objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela fiscalização do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

6 - As despesas com a execução do Conirato de Repasse correrão ã conta de recursos alocados nos respectivos
orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação especifica do
Concedente. com incorporaçãoao Contratode Repasse mediante Apostliamento.

6.2- Aeficácia deste Instrumento está condicionadd á validade dosempenhes, queé determinada porinstrumento legal,
findoo qual, sem a total liberaçãodos recursos, o Contratode Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - Nocaso de perda da validadedos empenhos pormotivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativofísico-
financeiropoderá ser reduzido até a etapa do crtqeto contratado que apresente fiindonalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Os recursossomentepoderãoser utfirzados para pagamento de despesas constantesdo Planode Trabalho ou para
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interminísteriai MPOG/MF/CGU n® 507,
de 24 de novembrode 2011. vedada sua utilizaçãoem finaildade diversa da pactuada neste Instrumento-

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte
de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes
informações:
I - a destjnação do recurso:
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV- a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou
documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser
realizado em contabancária de titularidade do próprio CONTRATADO, devenÇa^r registrado no SICONV o beneficiário
finai da despesa:
a) por ato da autoridade máxima do Concedente;
b) na execução do objeto pelo CONTRATADOpor regime direto;
c) noressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados às própda ^rrentes de atrasosna liberação
de recursos pelo Concedente e em valores além da contrai^rtida pactüada->
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issi=ssr=sí5=~=s
niSL f «•" ca^®"««a de poup^se oíSTrívistopara sua uWi^çao for iguai ou supenor a um mês, ou em fúndo de aplicação financeira de curto orazo ou onf^r^^âa Ha

mêí pública federal, quando asua utilização estiver prevista para prazo menor
7.5.1 - Aapliração dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Reoasse em funrin h® riirt«
prazo sera automática, após assinatura pelo CONTRATADO do respectivo T^ de Ad^ '̂o^ndo L «m ^
?o®Sw °CONTATADO responsável pela aplicação em cademeta d^upan^ por inteS^dlodo SICONV, se oprazo previsto para utilização dos recursos transferidos for Igual ou superior aum més!^

provenientes daaplicação dos recursos serão computados acrédito do Contrato deReoasse oara
rf» "3exc^ abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo específico que integraráa prestação decontas, vedada a suautilização como contrapartida. gue integrara

rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras eserviçosde engentiana de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior aR$ 750.000,00 (setecentos ednquenla mil rea^
devem ser devolvidos áconta única do Tesouro ao final da execução do objeto corèrat^a

~ Pefílas financeiras decorrentes daaplicação dos recursos, que comprometam a execuiâo doobjeto contratual, fica oCONTRATADO obrigado ao aporte adidonalde contrapartida ®execução do

f financeiros wrificados quando da conclusão, denúncia, resdsâo ou extir^âo do Contrato de
ppnwAÍ proveniCTtes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituidos à UNIÃO'̂ 'prorrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTC na ép^ da
restituição, sob pena da imediata Instauração deTomada de Contas Especial do responsável.

realizada obsenrando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da
contrapartida prewsta. independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, serdevolvido apenas aoente titular do valor remunerado.

7.7 - Deverfe ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados
monetanamente. a partir dadata do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos-
a) quando nãofor executado totalmente o objeto pactuado nesteInsirumento;
b)quando não for executado parraalmente o objeto pactuado neste Instnjmento;
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
d) quando osrecursos forem utilizados em finalidade diversa da estatielecida neste Instrumento;
e)quando Irouver utilização dos valores resultantes deaplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no item
/ .O.Íí!)

f) quando houver impugnação de despesas, serealizadas em desacordo com asdisposições do contrato celebrado.

í hipólese prevista no item 7.7, alínea V, os recursos que permaneceram na conta específica, sem terem sidodesbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos
termos do item 7,6, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após esse período
aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo serdeduzidos os rendimentos de aplicação.

7.7.2 ~Na hipótese prevista no item 7.7, alínea tr", em que a parte executada apresente funcionalidade, adevolução dos
recursos jacreditados em conta e não aplicados no objeto do Plano deTrabalho, acrescidos do resultado daaplicação
nnanceiYa. nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vígêrtcia contratual. Após
esse período aplicar-se-á ÍPCA mais juros demora de1%(um por cento) aomês, podendo serdeduzidos os rendimentos
de apitcaçâo.

I^^Pótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que aparte executada não apresente funcionalidade, adevolução
raalidade dos recursos liberados acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos termos doitem 7,5, ocorrerá
oppdo-se sobre os recursos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tivessem permanecido aplicados
ame todo operíodo em cademeta depoupança, no prazo deaté 30 (trinta) dias dovencimento davigênda do Contrato
Repasse. Após esse periodo aplicar-se-á íPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser
íuzidps os rendimentosde aplicação.
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7.7.4 —Para aplicação dos itens 7,7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE.

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea ''d",será instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução dos
recursos liberados devidamente atualiza-los, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacioiial,
com base na variação da Taxa Referendai do Sistema Especial de Liqukfação e de Custódia SELIC, acumulada
mensalmente, até o último dia do mès anterior ao da devolu^o dos recursos, acresddo esse montante de 1% (um por
cento) no mês de efetivação da devoluçãodos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional.

7.7.5.1 - Ainda na hipótese do item anterior, caso haja recursos que permaneceram sem desbloqueio em favor do
CONTRATADO, estes serão imediatamente devdvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do
vencimento da vigência contratual, acrescidos do resultado da aplicaçáo financeira. Após esse período instaurar-se-á
Tomada de Contas Espedal.

7.8 ~ Os casos foituitos ou de forçamaior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e
manifestação do Concedente.

CLÁUSULA OITAVA- DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8- Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão depropriedade do CONTRATADO quando da
sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

®^ autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo áCONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantesno Rano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgarconveniente, oConcedente poderá promover visitas ín loco com opropósito do acompanhamento
eavaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas asnormas leqais
e regulamentares pertinentes ao assunto. ^

9.2 - Éprerrogativa da Unfâo, por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-
financeira das allvid^es referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade
de ^sumir ou transfenr a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que
venna a ocorrer.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS EDA CONTABILIZAÇÃO

10- Obriga-M oCONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao
abvo fmanceiro, (»recursc» recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo
financeiro, com subcontas iderttificando oContrato de Repasse e aespecificação da despesa.

10.1 - As^uras, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com onome do l^^rograma eo número do Contrato de Repasse e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabrizados, â disposição dos óroâos de
controle interno e externo, pelo prazo fixado noContrato de Repasse.

deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros documentos á
CONTRATANTE semprequehouver solicitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11 - Af^staçâo deContas referente aosrecursos financeiros deverá serapresentada à COI^ITtRATANTE nascondicOes
fixadas no Contrato de líepasse. -

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fix ^l^fmATANTE estabelecerá o prazo
máximo de30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos re itl^idos osrendimentos da
no mercado financeiro,atualizados pela taxa SELIC.
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Il tó" 9^®°°CONTRATADO nâo apresente aprestaçãode contas nem devtíva os recursos nos termos do item anteriorestebeleado, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever dê
° ^ contabilidade anailUca. para fins de instauração de Tomada de Contas

l^flibtojoSidár ® ^ reparação do dano ao erário, sob pena de

firmado^^Sran^s4°r^°^^" '̂''̂ ^"^ '̂̂ ^^ recursos provenientes dos Contratos de Repasse
11.3.1 - Na imftesabílidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV
documento com justilicaüvas que demonstrem oimpedimento easmedidas adotadas para o resguardo do patrimônio
PUOrlCO*

^ imp^sibllidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administradorsolicitara a instauração de tomada de contas espectai.

CI^USULA DÉCIMA SEGUNDA - 00 REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

~° C0''''TRATAD0 é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas paia CONTRATANTE, quando solicitar:a)rMnalise deenquadramento dePlano deTrabalho e deprojetos deengenharia e detralralho social, quando houver
b) vistona de etapas de obras não previstas originalmente;

ryv!m^ ^ extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade dowwiN I rvr\ 1

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os senriços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e extemo da União, sem elidir a
^ controle interno eextemo do CONTRATADO, em conformidade com oCapítulo VI do Decreton" 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

a qualquer taopo, desenridores do Sistema de Controle Interno aoqual esteja subordinada a
CONTIRATAIsrrE e do Tnbunal deContes daUnião a todos os atos e fetos reladonados direta ou indirelamente cc»n o
instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS EDAS AÇÕES PROMOCIONAIS

14- Éobrigatóriaaidentificação do empreendimento com placa segundo mcxJeio fornecido pela CONTRATANTE durante
da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a parUr da aulori^çâo da

,. a I . para oiriicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da {"rfaeraçâo dos recursos financeiros, observadasas limitações impostas pela Eleitoral n® 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer a^o promocional relacionada com oobjeto do Contrato de Repasse será ctorigatoriamente destacada
a parbci^çao da CONTRATANTE, do Concedente, bem como ootyeto de aplicação dos recursos, observado odisposto
f?®_ .® Constituição Federal, sob pena desuspensão daliberação dosrecursos financeiros, observadas as
limitações impostas peia Eleitoral n® 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

yJ5 - Avigência deste Instrumento inicíar-se-á na data de sua assinatura e aicerrar-se-á ao término de sua vigência
Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da

't^TRATANTE, quando da ocorrência de feto superveniente que impeça aconsecução do objeto no prazo acordado.

MULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

^ \ ^Contrato de Repasse poderá ser denunci^o por qualquer das partes erescindido aqualquer tempo, ficando oscorãrata^ites responsáveis petas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefíctos
adquxjdos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria interministerial MPOG/MF/CGU n® 507 de 24 de
novemfwo de 2011 e demais normas pertinentes à matéria.
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16.1 - Constitui motivo para restísâo do Contrato de Repasse o descajmprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas,
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de qualquer
circunstância que enseje a instaurado deTomada deContas Especial.

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma adma prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à
União Federal, ensejará a Instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA- DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 - A existência de restrição do CONTRATADO não foi considerada óbice à celebração do presente instrumento, em
razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração
deste instrumento, condicionada à decisão fínal.

17.1 - Aindaque posteriormente regularizadaa restriçãoapontada no Contratode Repasse, a desistência da ação ou a
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO implicará a desconstltuiçâo dos efeitos da respectiva liminar, com a
rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recdjido, atualizados na
forma da Legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18- Aalteração deste instrumento, nocasoda necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e
financeira, inclusive a alteração do prazode vigência fixado noContrato de Repasse,será f^ta pormeiode TermoAditivo
e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazomínimo de 30
(trinta) dias que antecedem o término da sua vigênda, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação da
CONTRATANTE.

18.1 - Aalteração doprazo devigência do Contrato de Repasse, emdecorrência deatraso naliberação dos recursos por
responsabilidade do Concedente. será promovida "de oficio" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso
verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO.

18.2 - Aalteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita pormeio de Termo Aditivo, ficando a
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente.

18.3 - Évedada aalteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para aampliação da execução do objeto pactuado
ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que devidamente
justificadoe aprovado pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA ~DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS EDAS COMUNICAÇÕES

19 - Os documentos Instrutórlos ou comprobalóríos relativos à execução do Contrato de Repasse deverão ser
apresentados em or^inal ou em cópia autenticada.

19.1 - As comunicações de fatos ouocorrências relativas ao Contrato ser^ consideradas como regularmente feitas se
entreguesporcarta protocolada, telegrama oufax, nos enctoreços descritos no Contrato de Repasse.

t
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - 00 FORO

M- Fica eleito oforo descrito no Contrato de Repasse para dirimir os corvflitos decwrentes deste Instrumento com
renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiadoW seja. uecwreraes oeste instrumento, com

íbS^ar^Que^ú'I?i"^«lrpSt^^" '̂? ^ '"sttumento. que será assinaoo peias partes epetas testemunnas

SOROCABA

LocaiyOata

Assinatura do CO!
Nome: CÉLIA
CPF; 017.721.1

Testemunhas

Nome

CPF:
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'ANTE
lOLINARI DE MATTOS

ímeída
ilG:3jJ89:^2*5

L360.50S'57

28 de Dezembro

Assinatura do
Nome: DANIEL C
CPF: 062.751.82

NTRATADO
€ OLIVEIRA COSTA
^/4

Nome: Vuzo Pasqual Yam
CPF: ftG? 13.570.180-7

CPT; OC>4.lOS.:>4a-75

EM

CONFORMtDÂCH
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CAIXA
Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Compiementares

CONTRATO DE REPASSE N® 837886 / 2016 / MCIDADES / CAIXA
PROCESSO N® 2579,1035498-12/2016

Grau de sigilo

#PÚBLiCQ

MINISTÉRIO DAS CIDADES

1 - Nocaso de contratação de operações no âmbito do Ministério das Cidades^ o CONTRAT/VDO deve:
a) transfénr a posse e propnedade do imóvet para os beneficiários ftnals, sendo condícionante para aprovação da
Prestação de Contas, caso a operação preveja o itemde investimentode regularização fundiária;
b) apresentar a Licença de Operação, fomecida pelo órgão ambientaicompetente, sendo condícionante para aprovação
da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos
urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacbnals;
c) estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto ínidal relativo à metodologia implicará a rescisão
contratual e a não liberação dos recursos contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente }á sacados,
no caso de operações de PlarK) Diretor, Risco e Regularização Fundtaria;
d) estar ciente que a liberação da última parcela fica condiciona á comprovação da regularização efetiva da situação da
delegação ou concessão firrrtada entre o município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa
Serviços Urbanos deÁgua e Esgoto, quando a comprovaç^ dareguiâiidade dadelegação e concessão for apresentada
por termo de compromisso;
e) garantir isoladamente ou junto aos ói^âos competentes o fornecimento, a manutenção e a operação dos sistemas de
abastecimento de água. de coleta e tratamento de esgoto sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta
de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública, no que
couber.

SOROCABA

Local/Data

Assinatura do

Nome: CÉLI/Ü^ÍAR])
CPF:017.7ZÍ.628-09

JANTE

MOLINARI DE f^TTOS

28 de Dezefxtbro

Assinatura do C

Nome; DANIEL

CPF: 062.751.

TADO

>E OLIVEIRA COSTA

de 2016

i.t.

\Ç>

¥

EM

CONFORM!DAS3

Testemunhas

Nome

CPF;

27.942 v005 micro

Í34m9524
CPF: 334,360.80^57

Nome:

CPF:
YuzoPssqaalYs
ROs t3.579.18(^
OPf! GC'l-í3S,04a-75

GtGi



caêxa Superíntendência Regional Sorocaba
Av. Anlonio Carlos Comitrc, S6 •2® andar - Pq. Campolim

(8047-620 - Sorocaba -SP

Ofício n°0043 / 2017 / SR Sorocaba/ GIGOV/SO

Grau de Sigilo

#PÚBLICO

A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
Presidente daCâmara Municipal de SÃO ROQUE
Rua São Paulo, 355 - Jd Renê
CEÍP 18135-125-SÃO ROQUE-SP

Sorocaba, 4 de Janeiro de 2017.

Assunto: Contrato de Repasse celebrado entre o Município de SÃO ROQUE e a Caixa
Econômica Federai

Senhor(a) Presidente da Câmara Municipal,

1. Em atendimento ao disposto no art. 116, §2® da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993
informamos da celebração do Contrato de Repasse n® 837886/2016 -Operação 1035498-12 que tem'
por finalidade "Tem como objeto a canalização da área destruída do Ribeirão Aracaí e a
reconstrução do pavimento asfáltico que margeia o referido ribeirão, ambos completamente
danilicados, denominada: Avenida Antonino Dias Bastos no Cenfo do município da Estância
Turística de São Roque. Estado de São Paulo. Conforme especificado na justificativa'̂

® repassado éde R$ 3.460.100,00 (três milhões, quatrocentos e sessenta mil ecem reais), tendo o Município de SÃO ROQUE, se comprometido a aportar, a título de
contrapartida, a quantia de R$ 44.119,91 (quarenta e quatro mil, cento e dezenove reais e noventa e
um centavos), correspondente a 1,26%do valor de investimento.

j. Oprazo previsto para execução do empreendimento contratado é de28/12/2017.

Quaisquer informações adicionais relativas ao Contrato de Repasse referido podem
serobtidas, a qualquer tempo, junto a esta Gerência Executiva deGoverno Sorocaba.

Respeitosamente,

vMVm-AGÈIAI
Gerente

Gerência Executiva

CÉLIA MARISA^
SuperijjfetWeni

Superinteiíâência 1

GAVAZZA

orocaba

ARI DE MATTOS

Regional
ional Sorocaba

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões cciosos)
Para pessoascom dericiSncia auditiva ou de fala: 08007262492

Ouvidoria;08007257474 - Ouvidoriade Governo08002002222
OlfVÍ<írtríaffíHyAVí*mrt/«l*»«»tvo» K..



N"5, scMa-fcun. í?íicJaneirotk» 2017

M/>^.-^JuniCfpw «k rr/\miN'lWA.SP; CX-PJ ^fX*U J9J.ÍÍÍ01-
7íK <R «-KWÍ^/KiíívMrNCCAIXA: Côíisímçãq A;concha
^Mtn. «iw^ifts p<*;kwe fcfifmia 43 ha^a Postsui Goaâàs^.
Pnytfum.i de Jnrracsifoftjm Cohqral: Valur R$ ínj.wexiô. A» rc-
íuixíw RS 3ÇRl».ftW.(X>. ccavrio s ccuta da L-riÜo no cvcccrcio ik

Af TiabOJho(5.««^Ji27í4L.:.»V2a. xn 7>l{ANE»iQix;5. d? 27/l2'20lti. c H$
ik corniafurtfüa. VhjAicVa 2>C de Dezembro dc 34«r»; Da» c

MAIUS-X MOUNARJ 0B MAT-
ll.)X e D1RAM fWHfcS NlObVTEIRO iUNlOR.

•NfOOADCij^Xtstiiiciim» dc ;^fAIRl^«Jl:E•SP. CNpJ
CR!«Mè7^>o|íi.MClDADES.:CAIXA; O^xo:

Reva '̂«nr.*nro em ruas Ai niuni(ii>íi> iKí Mvmnuc. Pic»
gwa P%»i$iiiu;nl(t Uifonú.Valor. RS dos Tw-Cukpk RS

convido à cama da Uni/u) bo c^<rclct^ A: >U|A. 15<;
Trahallw )545I2aVílD7J»».?J.

NC dí J*:l2.-3f»jA. c RS dc comimmKla.
ViçviKK) ,«<; dc Dczetatm de 2ii|»: Dalac Asiinaiuias; Mt'l»;2ulA

2o'ínÍlO'*'OJ'X'AÍ« ÜÊ MATTOS <K08ENS MERCtO-
MAPA/Municiiw dc PtLAR 1)0 SUL-SP; CNP; 4<i.N?4.47M«r>l.
-'i:CR WP-W/^ftKcMARikfAlXA; Objeto: A4)|ii<(h^ dnTcnmgn

w»Srtor Agropccuàík»; V:dor•<S 140.0-fXtó: tfci rccufKir. RS l^.3í!ft,0d. convfib ã coma da
wrrão rwc\cfc»c»ác JUIA. 1X5 l?5u<í». OcstSo «(«>1.Ptoeiatittd-
Ttatallio 2W^2<.07-ííl2V«>35. NE2m6N'E»j2ía5. Ar
c RÇ è.57<.W dcoanitapatnda. Vtjt^a 25dc Dezcadoo de2»JI»:

y.'li20IS. CtUA MARISA MOLKARI E)E
HATTÍ»c iASEin PkDRlNA DECARVALHO RAES.

MAftVMimjapro dc WUR DO StsL-SP; CKPJ 4A.634.47>-«»J-
AíH^ÍSrÇÂO DE PA.TíUíLMA S1ECANI2AÔÁ: Pr^mmn A^aFomcoio aoSetor Anró-

pwaw; Valoi: 1« 151 .wwx)!>; áixa rocwsw; RS l2A75o,oa íof.
a cwnada l.?i)i.V) itocxvrekio de- 2010.DC, |55W«.Gc«2o

í^2L Prograroa dc TrAaHw 2l>ftW»2y772iíZVwji5 XE
20HvNF8(0»W áe io-liaoiè. < RSimw» dc saumaronUd* SS-

.. . «c 20IS; Oaa s As^natiirar 2?/l?/2016.
D^cÍr^sSÍo WArrC« cJANEIT. PEÜRlNA
MCmADES-Munictpto dc O^íADRA-Sí». Oift O|.ol2 UJ-iqnii.

iofiacMnitoa Ui-iwo - Pavirncmacik c rcct^racão dc pa^tmcslocm luas da vi<fodc
X QtMdro; Pit^jo/na PJancjamvttto Uthono: VaÍM: RScOo.iuiciiX):
^ 2¥>..'ií«>.(©, caffcrdo ã awiadaOniSo noeacicictô
^ / -w^ !7^Õ04, CkstSo ftWKH. PiQgianta da TiatoRoií^l2?'54»D7àW7S. XE 2(il6,VH»M57.\ de ST/lT/JüliS c R$
4,7«j.fio dccoatmiaxtida. VWncia 29deOcrcmbip dcJOia-Oaia <
A^tunw.- 3d. 12.2016. CfeTu MARISA ifOUNARl DE NLVT.
TOSc CARLOS VIEIRA DEANDRADE

MriDADB&Muiiãrijjio de SãA) R(H>UE'SP: CNPJ
ro.-íiftiWv.^l.yS; CR ».>T*Xív2rtl6:-.>KnOAO£S.A-AIX>\; 01^;
fcni cotMo ob^rio a cnudiAKdo da arca dedroida do R^4rdo Aroiaii
c a rccoo»utiç4u do pavimento que m;»5eúo rofcnüo ri-
Vifáo.^nbiH i'Ont(dc»(iicntc damncadrH,. dcnctumaja; Atcnida Ao-
koli» Dsa* ^teç »tíCentro tk íi»j»ídcipH« daHMánda Tmwfcea dc
w Ksmjkc. i:^!aiR> dc Siit Paulo. Cimlonnc opemlinafc» na h«.
bncatita; Prtemno Hlaa^janunio ÜtbaiK*' ShÈar RS s^-tioo»-
AHí fc«iisc.c. ias 5,4<íQ.í<içi.iji>^ corretíiià cnaíaàa oàrdow

(KtaJd mm. Progwna dc Tali
ÍI ^ 2iHftNG»J4iW. dc 27.M2*>U16. « R$-.4 lj«.a|áce^rapamda. Vj^cam 2t» ele IX-JCsnbro dc2«I7; üaja

MARISa MOÜNARl DE MATTOSVDANIEL DK0UV6IRA COSTA.

S0RC>Cr\8,\-SP: CNW46.«:»4.044AHK)|.

anamco^ ntxi no mumc^ dc Sprocaljet«P: Pfijaraaia Pbm'-
janvnto L^bsoun \hkK. RS ds»twui»»:tò 275.320.0ll
Mnciaoa comada União nn c\ctcrciadc lUKÍ.UC 175WM. Cmstdo
™'.-.. "<*!79aa dc Ti;d»a8M> I54.<I2!>.<41075005^ NE

-|í= »200lf.. e RS 4.4C«.i»dc samamuiida. V,.'
^nera 2* ac lArzcnibrodc 2018; Data c AasitctitifiB: zvilíiblA

PA^iníâS^^ MOLÍNARI de ALATTOSv^aS^-K) CAR1.0S
TATUÍ-SP; CNPJ 4ti.6.M <64^000l-íT?

CR ML.m'20l6?MCm.\DES'C^AlXA; Ol»icto: Obm dc infhwani^
íata Lriuna • RccaiieatnefBi» aeiaOico no tutmJcipto de Tíaui - SP-
Pn^trppia Phmcjcmtcnto Uduao; Valor.* RS 2M..V72.12: d<» rotvtso^

A**'!'- da VtãSi, iMi cvcrctón dc20Us IJO
ds Trabalho 15431>054IDT.ioo.ii?.

Nb 20lftNt>UMMíi.dí lhíl2íailAc RS17.52112 dc cooinHarttda.
Ajídnatoms* ÍWJiaow.

Mrvmxs c JOSÉ MANOEL
i.i.fXKr.:A

MCIDADES.-Murícíjmo de TORRE Dt PEDRA-SP. CVPJ

wio: k\tC.L«XAO DE ÇBRAS D£ INfRAESTRUTURA DR-
ASFALTICA. CALÇADAS, CülAS

n SAWrrAS no MUMCIPIO de torre DE; pr<w.fama
TOoc)tmicní<i üHraao; Valor; R$ 5li^.PW).00; dos rccuríò»: RS
3»».514.WO. ctvreiào à coma da Unifo no exercíciode 201A
li» J7?í>iW. Crcflio iKíftíL Píroraraa dc Trabalho
l?4.?l2054|D7>bt>55. NE 20HiNfòU052>. dc 20.T2.=JIH6. c RS

DiárioOficialda União»Seyâo 3

;tt6.Wl ilc cogiwpartida. Vigência 3i» de Dezembro cfe 2«|X;
MARISA MOlINARIOC MATTOS e F.MbRSON JOSÉ DA MOTA.

G1*RHNCIA £.\Ea?TIVA GOVERNO TERESftVA - PI

H\ niAfO OK CONTJLVK)

TBRESCNAI»!: CNpJ-.MF Wi.i?4.8iW.WlH.64; CTR OIMI"»?-
Ohjcm Prorrogacâ, i\«capara

M dc dcremtxo dc 201X Proarama. KADITARrDtO; Ba» e Aa-
ai^^*3ti?l2^016 FRA.NCISI O ELIÜOiMAR NUNES OLílMA-
RAfcSe FIRMINO 0.^1 SILVEIRASOARESf IIWO.

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO
VITORIA DA C'ONí;?ÜISTA - B.\

liKmicxç.lo

Ahan-OA: CNPJ nA7u.(i>).4K»|.An; CRiV3lifA.Nffi.CAI\A. puMicsifo noDOU de05;ílJf3lH7 seção
-CR^an^m-CAiw-

GERÊNCIA EXECUT|\^ GOVTRNO VITÒRí.A - ES
EXTR.vnXS l>f C0VIRAT0.5

Eti»mot$) dcÇomcaoísJ dc Repaisc cckljiadota) «ura a Uniito Fe-
pt» t^to d^sl Ccsíojíca) abaixo idcrrtincasMil reprajcala-

d«la) pela Carva Ea»d«mea FcdciaL CNPJ 0y3fi0Jí03;^t4H c
MODADES-TWiiwdjdo dc Cetmt»-^^^2».^V7>9.«M0r.74; CR k:.O4«)93>ULW}DA0£SíCAI.

íi'^- ftnaBCtdaçío c dtrnagcta «n raasdo mnmarrô dcCotaltflafES: PjjSÍ»» PUncjamemo Ifrhaaa: Vaior. R$ m.WíKtar.
^ ViMSdr RS ^;».75lt.(^ corrcnio 6coma daUnido noi.'.Kcrarcfo
dç jort». LC OcoSô ííWXII. ho^iMKi dc Tid»Bm

2VU>Nf2H»22Xrí, dc UNO.^fSOIA c RS
dccoampartkla. Võjénctt ?aTU20l«;Data c rXisncouras*

2X'12'2<)|A. GERALDO LORENCINI c LEONARDO OlíPrULSKL

Goeeraadrr LwdcnticiB-ÊS; CNPJ•M2l77Se»lK«H.54; CR *3'»742-2n|râMCinADES=f.AlxA; Objcio
Oremgct ĵiavimcmaçàs dcluas ro Mutõdpio d«Gmenudor Un-
dasbeiKProoranv» Ptanciankmto Udomx ^idor RS*/%UOil.iW. dostc-

^ -'«"'a ^ Uoüo Tn> Ktc/dcío dc ai1«.
OcvSix (KHIttL Proniaoct dc Trabalho

i.->4.>12054lOi.7(IfKlt. NE 20|fiNEW)4íW»2' d? A^T^^OIA « R$

.,í«rk.'2l>l<tOERALOO LORfeiClM c VAVLQ CEZAR (T)Rr\DÍNI.

^ ^twa de Jetlbà-Eí)' CNPJ^3mL443.-fi<M||.?8- CR H?97?7^UV1t!CI0ADÉ&CAIXA; Obicto
Wwktik^ c OnacBjirni dcntasnoMmridjso ik Sa»wa Afcaia lÊ Jc-

W.WíiuXí; do» rwir.
ttoSoi»e.wnãdodc20IA UG

11^ ' QOWI. fWrama de Trabalho f545l?i^)0750UQ)
'MíBA crs24»mi"i; dccoMiapanida Vi-M-1 LlOIX; Dauc .A4ScRatiBra&- 29rT2^?<HA. GERALDO LO

RENCINI c EDUARDO STUlíR. ««eAi.uv u\j-

^^A.Mttnicíp«^ «k/Mro Rio NwxvCS. CltPJ .U.7')A.d."!<«tóOl-20-
CR JI4(««.^0tAAlAPA.-CAtXA; Ol^*. Ai^aiú^ dcftamllu Mc:
ctwra^peuaoic^^oaasprod^ ProcraBa Frmwoto ae
Scior.^grofVOKino; Vfdor.RS 25d.0«i.(iii:ihMfix*uffiOf: RS idU./âO.Oft
^Tio a coma da UróSo nocacrckio dc jplA. UO IJ5<»R GcRdo

^ Taboito jrjwaioTTlazvooji ne
RÍ*'-í».<«A-c««f;5Kutiil Viscn-Data e Assinatmat*. .Wl2ííí»lA GERALDO l GN^-

ONI c MARIA EMANUEUV AUT^ PEüRoW

MCl^\D&"Aluiikip»o dcAba Rio Noro-^l CNPJ 51 -
' ^Çi*3?«* '̂<«'>«'n7ADES;CAI.KA; Objeta: OKiragem cPaei-mçMaçio «knai noMuaicmii dcAIro «iotfevo-eS;Prosiaraa Pb-

nvpwmo Urtratto. Vbfeír; RS 2Ço.onii.f)(t a» reotnxi: KiUsÃJQ.m
ewn^ i ctwttda Lbi^ nocsnckh ás 2Dlb. UG ITNiíW. Ccmào
llixitff. PKSOC&mS itf TinVtf&A «1^

cia3»VILa»»X: bMsc »i«j»awras; .laazoow. CE
CINf c MARIA EMANUEUA ALVES PEPROSO.

.MODAOES<Miotk^dc Cofctliio-ES.CNPJ27. lfi5.7WH»01-74*rRMW»'»)A•^tCIDADES^ALVA: 01^:ftiinw^TScn^
wS IVoçiaTO PtawíWKBto Utbmo;RSl.-WT.ItMiWhdo» fiaatraoj. RSL4il2.IOü,DO.«iiwtíaàeiOTU
ái^f^nocs«róciü(fc30K..U^ f7í<JW.Ckflâo0W0I.PKMaainad:

Kl; ;5Sc VigcBcu .-IKJ U7IMX. Dauc AíJwaiurasLMi ll'2HJKGERALDO LOKeNCÍN! e LEONARDO 06PTUISK1.

AIAPA-Sccrmaiia dc Esaado da .Agnctdtura - ES-ESc CjíPI
^.i>tó,N?.c.<iodM7: CR «l2(a.2«|A'MAPACAlXA;Obrcto- Aqotti.
^dc uWRUinai c i£i]amnem>MagitciRaK. Pmerama AeSo fumcmo ao

RS r6.675.462JC.. tkTXvmwK R$
^ CKTivíab de 2r.»l6. UGPwgfanu tb Trabalho2tirrfiftN17J2ftZ\'72!«.

NE >l>l6NEX{12t<ll 77'lt.oili£ ne t«ii • •.

iSSN /{»77-7m9 8S

MODADÉS-.MitnkipiQ dc ScrrHiS: CNPJ 27.l74.W54[i(«H-27; ÇR
SJWTÃfTQKvMCipADES/CAIXA; Ót^to: Drcoagcm cporhncniaçâo
«to Brâro Balncáno Caramba» f ^tia - ES: Pn^ranu PUtKaaütcoto
Utbono; Valor RS3W.12<jiO: dosrocont»-. RS2052U!LPP. contriAo a
cornadaUnia» i» «£«!reicio dc201«,UG175004, Ccstio«WOI. Pm-

dc Trabalbo 15451205410733265. NE 20j<ÍNE80r7A4. dc
05d>5.-2UiA.c RS77.825,00«:coftta|iâflída. VioãictaTiVdiJOI»;
« AaiutoTas: WTiWIÒ. GERALDO LORENONf e ALiDIFAX
CHAJtLESPIMCNTEI. BARCEIjOS.

^•TifunicqwdcSdoOaboel dqPalha-ES: CNPJ 27.1U143A»«i|-7(t;
CR 85 IZJ-S-xftldíNt&CAiXA; Objctoc Contt«ó«3o dc Rcoifia dcEspmtc

Erpwtcc Granks EractosEsportn-oi: \bJtyr RS
499LÍyíLl.»Ltl»s rcofMw: RSW?.7?0,ÍX>, cm^rdoi CQfM3 ifci l'ni5ow

^l^?5?4aiXi052. KE :0lfrNClWtoJli>. dc «WAUtlOíA;
ctinciao ã comada LtoSooo «xtfpúòu de 2f»fi. UG

wWttv, GcstíoDOôOL Pnjgnmia dcTndo&p 27»12218.^.445í«íA> ne
2<il4NEJW>U3.deOm=20l6eRS W.W.d2 <k tortrapanida VWV
m JIVU..^W; DauCAsnnatum*. 27.T2:*2í«l<i. GERALDO LWE.N-
CINI c HÉ^ÍRIOLT- ÍVN0TE1.LI DEVARGAS.

AlEJMttOFCtpiodc SãoRoque doCanaSES; CNPJ Ol.All(ci(S?ãiti|.7|-
CR 8?lí^20l6^IE?CAiXA; Ot^cto: Cm^nvcâo de Quadra Mks-
poim-a Crtcnanq Murâ<iiÀo<k S3eReqacdo CanaS • ES:Procrama
Entorte c Grande» &ci8(sÊi^KHtrvT»: \'íSor. RS 4«).6ím«>. dosk-
ai|^* RS cofraSú ãcortadaCnitenocwtciido âc20J6.
^ ^J^^ifSÍS^^ií^o^^íiíTrabailwíTSIJJOJíW^^ 20IAVEÍHW655. de l-v0S;7016. e RS 44.125.(» dcíortiapartida

" Auiflohnar- 27/12/2016. GERALDO LO-REylCfSICmarcos GERALDOGUERRA.

^PA^ccroiana dc Estado da Agiiculiura - ES-ES; CNfi
27.0W1.555.DOOM7; CRDNmsrMAJÍVrAJXA.Objeter. EqxijQmsrtM

«aw»da Urââono escniso <k2ftld. UG 1350j»L Oe«^ OCCKJJ Pro-
Birro dc Trabalho 2üftaatí772n2\'?.yfa. NE 20|#ííE«)2l9Í. de
27/12^116.. e RS?50.ítt8L00 dc cwaiapmtida. Vãtcncui ãtMBV»!*-
Dao c AsMBaww .»qiT2>2Cil6. GERALDO LGIÚ^M c OTTA:
CLVNOCOMES DESOUZA NETO.

MAW.íMunicipio dc ftioçw-ES: CiVPJ 27.l652uí«.Ldii>l.l7; CR
lUlMb^lílA-MADVCAJXA: Objeta Aqinstcdotic .Màqai«:ae E(|uíin.

Agocoter^ Piqgrana Fonicmo aoScfor ,\Kmpsàãxky. Míctr RS
l.^j.müJ.W; dosnecojwrRS152.«jfiií6. estrado á ramoda União no
cxcnwck) dc 2tilA UG I35<í«<. GouãoOíXSOI. Pnjwawa ifcTrabalho
2LW39Qn7720Z\7i03iXE2ftl6NBí«lÜ«»J.ifc261»5,2!)iAtfRSI«OtW
dccoiiU3í»ttida. V^gncia 3õíOteZOl»; Dooe Aswatuns ZD'!'•TOib
GERAUJOUWE^leEDüARDO MAR^I^^fn "
MCIDADES?Muntçq»o dc Ibtraçti-ES: CNW 27.1A5.2W300MT: CR
fó^fcOQOlé/MCIDADBI/CAIXA; Objeto: P^iraeraacão cm lUve/^

Rwacu-' PiQgiafna PJasõamcmo Utano; \aor. RS
..4X.7ÍWJ0. à^ revmoF. R$ 245.851^», csncidoâ cooia daIAkw no
c«rraoo de MO. UG 175004. CcsiaaDWtOL Prroma dc Tntba&o
IM5120«lD73aD>NE20lWÊW|5Xdca5/f>S!^RS25K

Oout c Asam!»»:20/JÍ-2616,
GERALDO LOHENXfNI c EDUARDO XlAROZZl ZANOm

MEfMank^ dc a)ioçti4i& CNPJ 27.l6.>.2i)!í.W5lM-l7 CR
8?l867;20lôaí€/CAI>CA: Oíçcio; Implatt.c Nfadcm.dc InLmnilS
^ EsptNtc EAJcacítwaL Rccnsuivoc Latier -Aqaõiçãodc htócrâiiíe
CTc to c^fc» Exx-rtos Ní,-tor.RS246. l»7,5P;dois tsraasK: RSWS.-WQíkl corrasSoicoorada UaSo
m.««rcíciodcaiK^ UG 180006, Gc«âoOew)|. PwrtnSSTSoX
3»XI2>P3554íim032. NE20l6Nia«UM6.dí UU5/^A cRS2^^

^ODX-JOtS; OwaVAMinotoro:Stt-Ti-TWf..
GERALDO LORENCINI« QJUARDOMARDZZIZANOm.

^ Baaand'ES: CM»J27.744.NàíôOUI-^. CR8^58;20|6iMAPAR:A1\A; CRjcto' Aq<ò«VS»dc ihiindha Atccaima.
d* PdçranisFòmcrto aoSetorABropccuiiHi: VAjr: RSI>6.7V> 9o.tfaM
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PARECER 136/2020

Parecer ao Projeto de Lei n° 44 de
28/10/2020, que autoriza o Poder
Executivo a abrir, no Orçamento
Programa do Município, crédito
adicional especial no valor de R$
1.440.717,30 (um milhão, quatrocentos e
quarenta mil, setecentos e dezessete reais
e trinta centavos).

A Administração Municipal da Estância Turística

de São Roque, com o presente Projeto de Lei n° 044, de 28 de outubro de 2020, visa

criar uma ficha orçamentária para realização de procedimento licitatório, buscando a

execução da obra de reconstrução da Avenida Antonino Dias Bastos, Fase 2.

É o relatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionais é do Poder Executivo Municipal, vez

que tal operação implica em alteração da peça orçamentária referente ao exercício

financeiro em curso e serão apresentadas perante a Comissão Permanente de

Orçamento, Finanças e Contabilidade, que emitirá parecer, apreciado, após, pelo

Plenário na forma regimental (Art. 326, §1°, LOM).



f 20

^âma/Mi %áíâ/yvcía (^a/yúUca de
Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 | Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 | São Roque/SP

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 | Fone (11) 4784-8444 | Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br

São Roque - "ATerra do Vinho e Bonita por Natureza"

É certo que a abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa (art. 43, caput, da LF 4.320/64).

Quanto a abertura de crédito adicional especial e

suplementar, a previsão legal está contida na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março

de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, II, da lei federal:

"Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
(...)
II - especiais, os destinados a despesas para as
quais não haja dotação orçamentária especifica;"
(grifamos).

O dispositivo legal colacionado confere o

necessário suporte para a realização de abertura de créditos adicionais especiais e

complementares para suprir gastos desprovidos da correspondente dotação

orçamentária ou reforçar dotação orçamentária já existente, respectivamente.

Todavia, importante colacionar as palavras dos

professores J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis' que comentam

sobre os créditos adicionais especiais:

"O crédito especial cria novo programa para
atender a objetivo não previsto no orçamento.

A LEI 4.320 COMENTADA", 25ã ed., IBAM,1993, p. 90/91
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Destarte, à medida que melhora o processo de
planejamento e que seus resultados são expressos
em programas no orçamento, tendem a
desaparecer os créditos especiais. "

0 comentário acima alerta para a necessidade de

desenvolver um processo de planejamento eficiente que reduza o elevado número de

operações desta natureza.

Prosseguindo em análise técnica, segue abaixo

dispositivo legal também aplicável ao caso em tela, vejamos:

"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e
especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer à despesa e será
precedida de exposição justificativa. " (grifamos)

Consideram-se recursos, para o fim deste artigo,

desde que não comprometidos (art. 43, § 1°, da LF 4.320/64):

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e
especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposição justificativa.

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste
artigo, desde que não comprometidos:
1 - o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anterior; (grifamos)

Neste sentido, o Projeto atende as exigências legais,

informando a nova dotação que está sendo criada, bem como indicando quais
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recursos serão utilizados para cobrir esta nova dotação, indicados no projeto de

lei em apreço, a saber: excesso de arrecadação referente a saldo do contrato de

repasse n° 837886/16, firmado com o Ministério das Cidades, visando a Canalização

do Ribeirão Aracaí e Pav. Da Av. Antonino Dias Bastos e superávit financeiro do

exercício anterior.

Assim, aduzimos que o projeto em exame está em

plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos Nobres Edis

analisar o mérito da questão, apreciando a operação em comento com as cautelas de

praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço encontra-se

apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de "Constituição, Justiça e

Redação", "Orçamento, Finanças e Contabilidade", "Obras e Serviços Públicos"

cujo mérito, quanto a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos

Vereadores.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias,

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de

discussões e votações e votação nominal.

É o parecer.

São Roqjue, 29 d^du újbro de 202

v^iNiA cocemwi
Assessora Jurídica
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

quarenta mil, setecentos e dezessete reais e trinta centavos)".

00

>

X

PARECER N° 141 - 28/10/2020 p

Projeto de Lei N® 44/2020-E, 28/10/2020, de autoria do Poder Executivo.
03

Relator: Alacir Raysel. e-q
^ O O

o presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a abertura de credito 51
adicional especial no valor de R$ 1.440.717.30 fum milhão, quatrocentos e

CVJ
d)

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e, o o
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as <|
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis. o o

aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de
Leis.

GC

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO o |
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de o|
direito. 11

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser |,e
t> 8
8g
Cd ™
c ^

n
<0 Cd

"cd3
C CO

Sala das Comissões, 28 de outubro de 2020. :2>g
Õ4Í

ALACIR RAYSEL

RELATOR CPOR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

Cd jz
Ql 0

'O CO
o CO

O Cd

0 "cd

1:1

•D

-8 °
Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

LU
O

Cd

Cd

ROGÉRIO JEAN DA SILVA RAFAEL TANZI DE ARAÚJO
(CABOJEAN) MEMBRO CPOR

PRESIDENTE CPOR
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E CONTABILIDADE

è-

<

CO
I—

, - Oí
tn >

PARECER N® 26 - 28/10/2020 g§

O CD

Projeto de Lei N® 44/2020-E, 28/10/2020, de autoria do Poder Executivo. gfe
2 o

RELATOR: FIávio Andrade de Brito.
0) o

cx) 9?
E

cr>.£
LO (D

o presente Projeto de Lei "Dlspõe sobre a abertura de

crédito adicional especial no valor de RS 1.440.717.30 fum milhão. Quatrocentos e

Quarenta mil, setecentos e dezessete reais e trinta centavosV.
03

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por w-s
parte da Assessoria Jurídica desta Casa e pela Comissão Permanente de Constituição
Justiça e Redação, onde recebeu pareceres FAVORÁVEIS, sendo, posteriormente, õ|
encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso o|
III do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa dè Leis. | f

Na análise do projeto em questão, verificamos que o ||
mesmo NÃO CONTRARIA as disposições legais vigentes, bem como aos princípios gerais ||
de direito e aos aspectos orçamentários e financeiros.

Portanto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de
Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Éo parecer, sob os aspectos que compete a esta comissão
•D cL

analisar. .gS

(d ^
01E

n
c Ü

w .w
W w

- ^

D)C

§8

0

õT
Sala das Comissões, 28 de outubro de 2020. •<» g

2 ã

ii

Relator COPOFC ||
c
o
o

(d

Cd
D.

FLAVIO ANDRADE DE BRITO

A Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e
Contabilidade aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

NEWTON DIAS BASTOS ALFREDO FERNANDES ESTRADA
Presidente COPOFC Secretário COPOFC
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COMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PARECER N° 12 - 28/10/2020

Projeto de Lei N® 44/2020-E, 28/10/2020, de autoria do Poder Executivo.

RELATOR: Rafael Tanzi de Araújo.

O presente Projeto de Lei "Díspõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de RS 1.440.717.30 fum milhão, quatrocentos e

Quarenta mil, setecentos e dezessete reais e trinta centavos!".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa e pelas Comissões Permanentes de Constituição Justiça e
Redação e de Orçamento, Finanças e Contabilidade, onde recebeu pareceres FAVORÁVEIS,
sendo, posteriormente, encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras
previstas no inciso III do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Após análise do Projeto de Lei verificamos, nos aspectos que
cabem a esta Comissão analisar, que inexistem óbices quanto ao mérito da propositura em
pauta.

Assim sendo, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de
Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenáriodesta Casa de Leis.

Sala das Comissões, 28 de outubro de 2020.

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO

RELATOR

A Comissão Permanente de Obras e Serviços Públicos aprovou
o Parecer do Relator em sua totalidade.

ETELVINO NOGUEIRA

PRESIDENTE CPOSP

ROGÉRIO JEAN DA SILVA

MEMBRO CPOSP

RAFAEL MARREIRO DE GODOY

VICE-PRESIDENTE CPOSP

ALFREDO FERNANDES ESTRADA

MEMBRO CPOSP
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29a E 30a SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS, DO 40 PERÍODO, DA
17a LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSnCA
DE SÂO ROQUE, ASEREM REALIZADAS EM 29 DE OUTUBRO DE 2020.

m

85

EDITAL NO 75/2020-L
oíi

§5
cvj"-

oNos termos do artigo 181 do Regimento Interno e do artigo 35 da Lei li»
Orgânica do Município, convoco Vossas Excelências para a 29^ e SPa Sessões §g
Extraordinárias, que serão realizadas em 29/10/2020, após o término da 36a |»
Sessão Ordinária, no Plenário Dr. Júlio Arantes de Freitas, sito à Rua São |i
Paulo no 355, Jardim Renê, para recebimento e deliberação da seguinte 52
Ordem do Dia: ^

^ o
3

OS

sl1. Primeira e Segunda Discussão e votação nominai do Projetode Lein" o|
044-E, de 28/10/2020, de autoria do PoderExecutivo, que "Dispõe sobre § §
a abertura de crédito adicionai especiai no vaior deR$ 1.440.717,30 (um ||
miihão, quatrocentos e quarenta mii, setecentos e dezessete reais e trinta ^|3

LU Ocentavos)". |
"1
as

«•2
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 29 de outubro de 2020. |

?i
1'̂
(O s

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

•at
o ®
•o <9
(D O

ü_r

KD g
5-5)
sa
E o

IILUCIANO DO ESPIRITO SANTO

Coordenador Legislativo ^|
UJ 2

£
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria absoiuta - Presidente não vota)

Projeto de Lei n® 044/2020-E, de 28/10/2020, de autoria do Poder Executivo, que"Dispõe sobre
a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 1.440.717,30 (um milhão, quatrocentos e
quarenta mil, setecentos e dezessete reais e trinta centavos)".

Votação do projeto

PRIMEIRA

DISCUSSÃO

Votação do projeto

SEGUNDA

DISCUSSÃO

01 Alacir Raysel SIM SIM

02 Alfredo Fernandes Estrada SIM SIM

03 Etelvino Nogueira SIM SIM

04 Fiávio Andrade de Brito SIM SIM

05 Israel Francisco de Oliveira (Pr^idente) -X- -X-

06 José Alexandre Pierroni Dias SIM SIM

07 José Luiz da Silva César AUSENTE AUSENTE

08 Júlio Antonio Mariano SIM SIM

09 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo SIM SIM

10 Marcos Roberto Martins Arruda SIM SIM

11 Mauro Salvador Sgueglia de Góes SIM SIM

12 Newton Dias Bastos SIM SIM

13 Rafael Marreiro de Godoy AUSENTE AUSENTE

14 Rafael Tanzi de Araújo AUSENTE AUSENTE

15 Rogério Jean da Silva SIM SIM

Favoráveis
11 11

Contrários 0 0
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PROJETO DE LEI N» 044-E, DE 28/10/2020
AUTÓGRAFO N» 5.160 de 29/10/2020
LEI n»

o

(De autoria do Poder Executivo)

tr\

Dispõe sobre a abertuia de crédito adicio-
nai ^pedai no vaior de R$ 1.440.717,30
(um miihão, quatrocentí^ e quarenta mii,
setecentos e dez^sete reais e trinta txn- ^1^
tavos). §.§>

^ (D
O) PO Prefeito da Estância Turística de São Roque, no §

uso de suas atribuições legais. CM ccm.£
t: o

i s

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Tu- dl
rística de São Roque decreta e eu promulgo a se- q|
guinte Lei: 8|

o 8

Alt. 1® Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
ui Sno Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$

1.440.717,30 (um milhão, quatrocentos e quarenta mil, setecentos e dezessete
reais e trinta centavos) e a criar no orçamento vigente asseguintes dotações: ||

ÇSm

2 E01.08.01.15.451.0030.1182.4.4.90.51.00 R$ 440.152,89 ||
Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados f §
Obras eInstalações ||
Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos i |

01.08.01.15.451.0030.1182.4.4.90.51.00 R$ 1.000.564,41 f|
Fonte: 01 - Tesouro «|
Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos |f

Eo

g-c

TOTAL: R$ 1.440.717,30 ||
tá o
LU 2

Alt. 2® O valor do crédito a que se refere o art. 1® S.
será coberto com recursos resultantes de:

I - excesso de arrecadação no valor de R$
440.152,89 (quatrocentos e quarenta mil, cento e cinqüenta e dois reais e oiten
ta e nove centavos), referente a saldo do contrato de repasse n.® 837886/16,
firmado com o Ministério das Cidades, visando a Canalização do Ribeirão Aracaíe
Pav. da AV. Antonino Dias Bastos.
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II - superávit financeiro, apurado no exercício ante
rior no vaior de R$ 1.000.564,41 (um milhão, quinhentos e sessenta e quatro re
ais e quarenta e um centavos), na fonte tesouro.
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Art. S*' Rcam alterados os anexos das Leis 4.690

de 19/07/2017, Lei 4.991, de 25/07/2019, Lei 5.052 de 20/11/2019.

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

Presidente g|

Art. 4® Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

fS)
Aprovado na 30®Sessão Extraordinária, de 29 de outubro de 2020.
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JÚLIO ANTONIO MARIANO RAFAEL TANZI DE ARAÚJO ||
1® Vice-Presidente 2® Vice-Presidente ^ t
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ETELVINO NOGUEIRA ALACIR RAYSEL ||
1® Secretário 2® Secretário ||
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claudio@camarasaoroque.sp.gov.br

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

claudio@cannarasaoroque.sp.gov.br
quinta-feira, 29 de outubro de 2020 16:54
'mgmota@saoroque.sp.gov.br'
Autógrafos 5.158, 5.159 e 5.160/2020
00051582020.doc; 00051592020.doc; 01051582020.pdf; 01051592020.pdf; 01051602020.doc;
01051602020.pdf

Boa tarde Marta!

Seguem os arquivos dos Autógrafos n^s 5.158, 5.159 e 5.160/2020, relativos aos Projetos aprovados na Sessão de
29/10/2020.

Por favor, encaminhar o Ok de RECEBIDO.

Atenciosamente,

Cláudio Marques Júnior
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTA DO DE SÃO PAULO

- São Roque - Terra do Vinho, Bonita por Natureza —

LEI 5.148
De 03 de novembro de 2020

PROJETO DE LEI N° 44/2020 - E

De 28 de outubro de 2020

AUTÓGRAFO N° 5.160 de 29/10/2020
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial no
valor de R$ 1.440.717,30 (um milhão, quatrocentos e
quarenta mil, setecentos e dezessete reais e trinta
centavos).

0 Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no Orçamento
Programado Município, crédito adicional especial novalor de R$ 1.440.717,30 (um milhão,
quatrocentos e quarenta mil, setecentos e dezessete reais e trinta centavos) e a criar no
orçamento vigente as seguintes dotações:

01.08.01.15.451.0030.1182.4.4.90.51.00 R$ 440.152,89

Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Obras e Instalações
Reconstrução Canalizaçãodo Ribeirão Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

01.08.01.15.451.0030.1182.4.4.90.51.00 R$ 1.000.564,41

Fonte: 01 - Tesouro

Obras e Instalações
ReconstruçãoCanalizaçãodo Ribeirão Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

TOTAL: R$ 1.440.717,30

Art. 2° O vaíor do crédito a que se refere o art. 1° será coberto
com recursos resultantes de:

1 - excesso de arrecadação no valor de R$ 440.152,89
(quatrocentos e quarenta mil, cento e cinqüenta e dois reais e oitenta e nove centavos),
referente a saldo do contrato de repasse n.° 837886/16, firmado com o Ministério das
Cidades, visandoa Canalizaçãodo Ribeirão Aracaíe Pav. da AV. Antonino Dias Bastos.

31



Lei 5.148/2020

PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA PE SÃO ROQUE
ESTADO DE SAO PAULO

- São Roque—Terra do '/inho, Bonita por Natureza —

II - superávit financeiro, apurado no exercício anterior no valor
de R$ 1.000.564,41 (um milhão, quinhentos e sessenta e quatro reais e quarenta e um
centavos), na fonte tesouro.

Art. 3° Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de
19/07/2017, Lei 4.991, de 25/07/2019, Lei 5.052 de 20/11/2019.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 03/11/2020

CLÁUDIO JOSE DE GOES

PREFEITO

Publicada em 03 de novembro de 2020, no Átrío do Paço Municipal
Aprovado na 30^ Sessão Extraordinária de 29/10/2020
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